
MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL CENTRAL DA MARINHA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n. 63059.003420/2023-97  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Contratação  da  Empresa  Brasil  de  Comunicação S.A.  -  EBC para  prestação  de  serviços  de
publicidade legal para atender às necessidades do Hospital Central da Marinha (HCM), nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

CatSer
Nº do
Item

ESPECIFICAÇÃO
UN

MEDIDA
QTD

Val.
Unit.
(R$)

Val.
Total
(R$)

892 1

Serviço de publicação oficial em jornal diário
de grande circulação local, em dias úteis, no
caderno de “classificados”, para publicação

do extrato dos editais de licitação.

SVÇ 15 371,70 5575,50

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), uma vez que
possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificações reconhecidas e usuais de mercado, conforme conceituado no artigo
6º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados do(a) data de assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1.  O serviço  é  enquadrado  como  continuado  tendo  em  vista  que  a  contratação  se
respalda na obrigação do atendimento ao princípio da publicidade, insculpido no caput do
art. 37 da Constituição Federal, constituindo-se em necessidade permanente ou prolongada,
sendo  a  vigência  plurianual  mais  vantajosa  considerando  que  o  objeto  da  presente
contratação só pode ser executado por fornecedor exclusivo.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Disponibilidade  de  área  destinada à  publicidade  legal,  com profissionais  de atendimento,
mídia e apoio administrativo;
4.2  Os preços a serem praticados devem estar em conformidade com a tabela dos veículos de
comunicação, respeitados, ainda, os descontos oferecidos por estes;
4.3 Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios;
4.4  Emissão  de  nota  fiscal/fatura,  conforme  a  demanda  e  com  detalhamento  do  período
correspondente, bem como discriminação de preço unitário e total;
4.5 Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de orçamento em veículos da imprensa
comercial (revistas, jornal de grande circulação);
4.6  Os  preceitos  normativos  que  consubstanciam  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável no âmbito das contratações pela Administração Pública deverão ser observados pelas
partes  CONTRATANTES  de  forma que  o  objeto  das  relações  contratuais  entabuladas  cause  o
menor  impacto  possível  sobre  recursos  naturais;  preferência  para  materiais,  tecnologias  e
matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais; maior geração
de  empregos,  preferencialmente  com  mão  de  obra  local;  maior  vida  útil  e  menor  custo  de
manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.
4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021 , uma vez que se trata de serviços a serem executados mediante necessidade e prévia
solicitação da CONTRATANTE.
4.9 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 A  publicação  das  matérias  deverá  ser  realizada  nos  jornais  indicados  pela  contratante,
mediante apresentação antecipada de orçamento e a autorização emitida pelo contratante.
5.2. A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome do(a) CONTRATANTE
pela CONTRATADA,  por  intermédio da área regimentalmente competente,  que receberá do(a)
CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotará  as providências  cabíveis  à  execução do
objeto contratual.
5.3. A empresa contratada receberá o original da matéria a ser publicada, no formato indicado em
contrato,  com  a  indicação  dos  dias  em  que  a  publicação  deverá  ocorrer.  Esse  recebimento
ocorrerá  por  intermédio  do  Sistema  Portal  da  Publicidade  Legal  da  EBC:
http://publicidadelegal.ebc.com.br,  o qual  o acesso se dará por senha de usuário previamente
cadastrado.

5.3.1.  O  material  para  veiculação  deverá  ser  remetido  via  Portal  à  CONTRATADA,
obrigatoriamente  até  às  15hs (quinze horas)  –  horário  local  de  Brasília/DF  –  do dia  útil
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imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando
das seguintes hipóteses:

5.3.1.1.  No  caso  de  publicação  de  balanço,  o  material  para  veiculação  deverá  ser
remetido à CONTRATADA,  em formato definitivo,  com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas à data estabelecida para a publicação da matéria;
5.3.1.2. No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à
CONTRATADA,  obrigatoriamente,  obedecendo  a  seguinte  antecedência,  conforme
horário local de Brasília/DF:
5.3.1.3. Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à data
estabelecida para veiculação;
5.3.1.4. Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores à
data estabelecida para veiculação;
5.3.1.5.  Para  internet:  com  antecedência  de  02  (dois)  dias  úteis  imediatamente
anteriores à data estabelecida para veiculação.

5.3.2.  Cabe  ao(à)  CONTRATANTE  definir  o  veículo  de  divulgação  em  que  se  dará  a
publicação;

5.3.3.  A CONTRATADA disponibilizará,  no Portal  da Publicidade Legal,  a planilha de
custos relacionada à publicação, juntamente com a matéria legal encaminhada pelo(a)
CONTRATANTE.
5.3.3.1.  Mediante acesso ao Portal  da Publicidade Legal,  o(a)  CONTRATANTE fará a
conferência da planilha de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a
publicação da publicidade legal no veículo de divulgação indicado, exceto quando das
seguintes hipóteses:

5.3.3.1.1. O(A) CONTRATANTE poderá autorizar, previamente, as publicações de
matérias  legais  a  serem  encaminhadas  à  CONTRATADA,  por  intermédio  da
Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;
5.3.3.1.2.  Previamente  autorizadas,  apenas  por  manifestação  expressa  do(a)
CONTRATANTE será possível a alteração ou cancelamento das publicações; 
5.3.3.1.3. O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por intermédio
da  Autorização  Prévia  de  Publicação  de  Matéria  Legal  a  qualquer  tempo,
respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados.

5.4.  A  CONTRATADA  poderá,  a  critério  do(a)  CONTRATANTE,  executar  o  serviço  interno  de
formatação de texto relacionado à matéria legal de interesse do(a) CONTRATANTE. Para tanto, o
custo do serviço interno será calculado com base em tabela de preços, elaborada sob parâmetros
referenciais estabelecidos pelo Sindicato da base territorial onde a EBC está localizada.
5.5. Ao modificar ou cancelar serviços internos já aprovados, executados ou em execução, o(a)
CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o custo desse serviço prestado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após  a  assinatura  do contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização,  das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,
dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI );

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º , e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II );
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );
6.7.3.  O fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art.22, IV ).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a execução do contrato nas datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o
término do contrato  sob sua responsabilidade,  com vistas  à  renovação tempestiva ou  à
prorrogação contratual ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II ).

6.8.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº11.246, de 2022, art. 23, IV ).
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6.9. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV ).

6.9.1.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III ). 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II ).
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.  (Decreto  nº
11.246,de 2022, art. 21, VIII ).
6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ) .
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI ).
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2.  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as
atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
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caráter técnico e administrativo. ( Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022 ).

7.2.1. O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).
7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. ( Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 )
7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.  Para efeito de recebimento provisório,  ao final  de cada período de faturamento,  o  fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos,  que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. ( Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes  neste Termo de Referência e na proposta,  sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.5. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial,  quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme
regulamento ( art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022 ).
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7.5.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por
escrito, as respectivas correções;
7.5.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
7.5.4.  Comunicar  a empresa para que emita a  Nota Fiscal  ou Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização; e 
7.5.5. Enviar  a  documentação pertinente ao  setor  de contratos  para  a  formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
gestão.

7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.
7.9.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.12. A  Nota  Fiscal  ou Fatura  deverá ser  obrigatoriamente  acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 .
7.13. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir  o recebimento de seus
créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do processo administrativo correspondente,  assegurada  ao  contratado  a
ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022 .
7.19. No caso de atraso pelo Contratante,  os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) de correção monetária. 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº  123,  de  2006  ,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020 , conforme as regras deste presente tópico.
7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza,  em relação à Administração,  está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições  de  habilitação  por  parte  do  contratado  (cedente),  a  celebração  do  aditamento  de
cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
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ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020 .
7.27. O crédito  a  ser  pago  à cessionária  é  exatamente  aquele  que seria  destinado à  cedente
(contratado)  pela execução do objeto contratual,  restando absolutamente incólumes todas  as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos,
incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em  conta  vinculada  ou  de  pagamento  pela  efetiva
comprovação do fato gerador,  quando for  o caso,  e o  desconto de multas,  glosas  e prejuízos
causados à Administração.
7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado,  que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  A Contratação ocorrerá por meio de Inexigibilidade de Licitação - art. 74, inciso I, da Lei n.
14.133/2021.

8.1.2. É  inviável  a  competição  para  o  objeto  descrito,  visto  que  a  Empresa  Brasil  de
Comunicação S.A.  - EBC, detém a exclusividade do serviço de distribuição da publicidade
legal  dos  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  federal,  consoante  disposição do
inciso VII do artigo 8º da lei n. 11.652/2008:

Art. 8º Compete à EBC:
(...)
VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à
exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União;

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3.  Prova de inscrição no Cadastro  Nacional  de Pessoas  Jurídicas  ou no Cadastro  de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.6. Prova de inexistência  de débitos  inadimplidos  perante  a Justiça do Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis  do Trabalho,  aprovada pelo Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio de
1943 ;
8.7.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao
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objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.10.  O fornecedor  enquadrado  como microempreendedor  individual  que pretenda auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$  5.575,50 (cinco mil, quinhentos e setenta e
cinco reais e cinquenta centavos) , conforme custos unitários apostos na tabela do subitem 1.1.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 65701;
II) Fonte de Recursos:  1000000000
III) Programa de Trabalho:  216838
IV) Elemento de Despesa: 339039
V) Plano Interno:  B.406FC.0.02C1

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura digital.

VANDERSON ROCHA RODRIGUES 
SO-EF (RM1)

Assessor da Seção de Licitações e Contratos 

ANDERSON DE MENDONÇA MAIA
Capitão de Corveta (IM)

Encarregado da Seção de Licitações e Contratos

APROVO:

RICARDO SILVA GUIMARÃES
Capitão de Mar e Guerra (Md)

Ordenador de Despesas
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